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APRESENTAÇÃO 


Os estudos de direito comparado procuram, como regra, iden­

tificar as semelhanças e diferenças verificadas entre ordenamentos 

jurídicos distintos, com o propósito de avaliar o estádio evolutivo, 

a afinação, a qualidade e a eficácia de um arranjo normativo parti­

cular. Quando envolvem os modelos de organização eleitoral, estes 

estudos permitem ainda um julgamento ainda mais amplo, acerca da 

engrenagem institucional que assegura a regularidade do processo 

de legitimação do poder político, a resolução pacífica dos dissensos 

ideológicos e, sobretudo, a materialização do exercício da cidadania 

e vigência do princípio da soberania popular. 

No âmbito da academia brasileira, o Direito Eleitoral é fre­

quentemente denunciado pela baixa cientificidade, muito em função 

da escassez de uma produção técnica Vérticalizada, capaz de elabo­

rar em termos mais avançados a origem, o significado e a vocação 

ética dos tópicos e das instituições que informam a sua engenharia 

fundamental. Pesquisadores como o professor Alexandre Francisco 

de Azevedo, no entanto, surgem com capacidade para desconstruir 

- cum grana salis - a ideia de que uma crise epistemológica (ainda) 
paira sobre a disciplina. 
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